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			A necessidade do sindicato, por Bertold Brecht


			 


			Mas quem é o sindicato?


			Ele fica sentado em sua casa com o telefone?


			Seus pensamentos são secretos, suas decisões desconhecidas?


			Quem é ele?


			Você, eu, vocês, nós todos.


			Ele veste a sua roupa, companheiro, e pensa com a sua cabeça.


			Onde more é a casa dele, e quando você é atacado, ele luta.


			Mostre-nos o caminho que devemos seguir e, nós seguiremos com você.


			Mas não siga sem nós o caminho correto.


			Ele é sem nós o mais errado.


			Não se afaste de nós.


			Podemos errar e você ter razão, portanto não se afaste de nós!


			Que o caminho curto é melhor do que o longo, ninguém nega.


			Mas quando alguém o conhece e não é capaz de mostrá-lo a nós,


			de que serve a sua sabedoria?


			Seja sábio conosco!


			Não se afaste de nós!


  




		

			 


			 


			 


			 


			À memória dos educadores Lylia Guedes da Silva Galetti e Clóvis Carneiro de Oliveira, incansáveis defensores dos ideais socialistas e internacionalistas, organizadores e lutadores das causas da classe trabalhadora pelo mundo afora! 
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			APRESENTAÇÃO


			 


			Este livro traz um conjunto substancial dos trabalhos que foram preparados para serem apresentados e discutidos durante a realização do Encontro de São Paulo da Rede de Pesquisadores e Pesquisadoras Sobre Associativismo e Sindicalismo dos Trabalhadores e das Trabalhadoras em Educação (Rede Aste), ocorrido na Universidade Nove de Julho (Uninove), nos dias 1, 2 e 3 de agosto de 2018. 


			O tema geral deste evento acadêmico se deu em torno do debate sobre a crise do capitalismo mundial e seus efeitos e desdobramentos no associativismo e sindicalismo dos trabalhadores em educação. A escolha de tal proposta de discussão foi embasada numa série de episódios e transformações sociais, políticas e econômicas que têm marcado de forma profunda o mundo do capital nas últimas décadas.


			São acontecimentos que traduzem o desespero humano registrado em países como a Síria, na ocupação militarizada norte-americana do Iraque e do Afeganistão, em grandes e aflitas movimentações humanas constituídas de refugiados em busca de abrigo e trabalho no continente europeu, e, ainda, em inúmeros infortúnios humanos desencadeados na África, América Central e no Oriente Médio; como também, da ação lesa humanidade perpetrada pelo Estado de Israel e seus aliados contra o legítimo e inadiável direito de autodeterminação do povo palestino. 


			A ação destruidora do capital e sua disposição de negar os mais elementares direitos da condição e da dignidade humana se expressaram também, nesse mesmo período, em inúmeros conflitos na América Latina, como foi o caso da derrota do plebiscito pela paz na Colômbia, da perseguição e o extermínio dos estudantes no Estado mexicano de Guerreiro, no êxodo da população venezuelana, nos conflitos na Nicarágua e no malogro eleitoral das forças progressistas na Argentina.


			No que se refere ao Brasil, assim como para o conjunto de países da América Latina, vivemos transformações que determinam incertezas, dubiedades e receios. De fato, a preparação desse encontro se deu num momento da história recente, marcado pelo golpe do impeachment, consumado contra Dilma Rousseff, em 31 de agosto de 2016, passando pela perseguição jurídico-política movida contra o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que culminou com sua prisão em 7 de abril de 2018, alijando-o da disputa eleitoral que liderava com larga vantagem sobre os demais candidatos. 


			O questionamento dos direitos humanos e a própria democracia no Brasil têm passado por um processo de deterioração, com o processo de impeachment do governo eleito de Dilma Rousseff que culminaria com a sua deposição e que pôs fim à presença do Partido dos Trabalhadores (PT) à frente da presidência da República. Presença essa que significou um importante alento para os movimentos sociais, embora estivesse distante de avançar em direção de quaisquer ideários socialistas, de apontar a construção de um governo dos trabalhadores e até mesmo contribuir com a edificação daquilo que se convencionou chamar, entre nós, de Estado de Bem-Estar Social. 


			Esses acontecimentos, somados à derrota de Fernando Haddad nas eleições presidenciais de 2018, fecharam um curto ciclo político, mas de muita importância para o conjunto da nação, que levou o Partido dos Trabalhadores (PT) ao poder em 2002, e trouxe, também, uma série de políticas sociais reformistas extremamente polêmicas, como foi o caso do Programa Bolsa Família e do Luz Para Todos, do Programa Universidade Para Todos (Prouni) e do Programa Aceleração do Crescimento (PAC), o do estabelecimento da Reserva Raposa do Sol, em Roraima, somando-se, também, com o Programa Mais Médicos, o Programa Minha Casa Minha Vida, entre outros, resultados das vitórias eleitorais de 2006, 2010 e 2014, com Lula e Dilma, respectiva e sucessivamente, ao posto de principais mandatários do país.


			A presença do PT à frente do governo federal, além de inúmeros estados e centenas de municípios, bem como na assunção de cadeiras no Senado da República, na Câmara dos Deputados, nas casas legislativas e câmaras de vereadores, entre outros episódios políticos institucionais, trouxe grandes impactos e, mesmo, entusiasmo na organização e nas formas de atuação dos sindicatos de base, das centrais sindicais e das entidades nacionais da classe trabalhadora, em particular, dos trabalhadores em educação, que muitas vezes experimentaram mudanças muito profundas em seu comportamento político diante do avanço petista em suas mais variadas esferas do Estado brasileiro.


			Por sua vez, este breve período da história foi preenchido por preocupações e raivosos discursos de classe da burguesia que, em que pese os acenos petistas em favor da manutenção e da ampliação dos seus interesses econômicos e políticos, com uma aliança capital-trabalho preconizada pela Carta aos brasileiros, redigida pelas hostes lulistas e amplamente divulgada com o firme propósito de acalmar o mercado financeiro, os setores industriais e comerciais, o agronegócio e as corporações internacionais, não haveria de ser capaz de aplacar sua sanha golpista e comportamento antidemocrático.


			A escalada do retrocesso


			As derrotas eleitorais que assistimos encerram de forma preocupante o efêmero ciclo de reformas petistas inaugurado com a vitória de Lula nas eleições presidenciais de 2002. Algumas das consequências previsíveis insufladas pelo caráter autoritário do presidente eleito Jair Bolsonaro e dos seus porta-vozes são as represálias contra o PT, o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST), os movimentos sindicais e sociais, das mulheres, dos negros, das comunidades lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, transgêneros e intersexuais (LGBTI), das populações quilombolas, indígenas, dos estudantes e da juventude que passaram a ser perseguidos abertamente pelo conluio que se formou entre os poderes legislativo, judiciário, executivo, militar e religioso em torno da liderança bolsonarista. 


			Tudo indica, e não há razão para qualquer otimismo, que as questões democráticas, do pluralismo político, religioso, sexual e étnico que floresceram nos últimos anos, encontrem condições favoráveis para continuarem se desenvolvendo abertamente no país.


			Pelas manifestações públicas adotadas pelos vitoriosos das urnas em 2018, as referências aos direitos humanos serão banidas, a repressão física e psicológica aos opositores de esquerda será levada às últimas consequências. 


			A midiática apologia ao agronegócio e o seu vínculo político-econômico sinaliza que as comunidades indígenas, as populações quilombolas e rurais enfrentarão grandes e letais dificuldades para continuarem existindo no presente e no futuro imediato que se avizinha.


			O discurso vitorioso, embasado pelo apoio popular, contra a corrupção, a perversidade sexual, contra a destruição da família, a defesa dos valores religiosos, o antipetismo, tratado como o anticomunismo de outrora, o questionamento das políticas de quotas e dos direitos das minorias são as formas pelas quais se manifestam e se traduzem um articulado e ardiloso programa de caráter antissocial, comprometido com o estabelecimento de um controle tirânico e absoluto contra a classe trabalhadora e seus aliados históricos. 


			As lutas dos trabalhadores em educação


			Os sindicatos e as associações dos trabalhadores em educação que haviam nascido, ou mesmo se consolidado política e socialmente, na contracorrente do sistema e na sublevação aos ditames da ditadura civil-militar, no enfrentamento aos governos da transição democrática e na resistência às ofensivas privatizantes neoliberais de Fernando Henrique Cardoso, agora têm de percorrer caminhos diferentes e nem sempre harmoniosos com a forma que haviam construído sua história até então.


			Muitas entidades foram suprimindo gradativamente os questionamentos definidos na perspectiva da luta de classes e no enfrentamento com o Estado burguês, com introdução em seus fóruns de discussão e deliberações, envolvendo questões como o sexíssimo na sociedade, questões de gênero e sexualidade na escola básica e também no ensino superior, orientação sexual, violência voltada às mulheres (feminicídio), à população LGBTI, aos negros e às populações quilombolas, entre tantos outros assuntos, deveras importantes, mas que traziam consigo os perigos da fragmentação e da diluição das reivindicações classistas que são próprios dos interesses imediatos e históricos da classe trabalhadora.


			A recente história da educação registrou uma ativa e significativa presença dos seus trabalhadores em defesa da escola pública, laica e gratuita e para todos, em todos os níveis de ensino, como tarefa política necessária e exequível, frente ao avanço dos interesses do capital e sua pressão privatizante da educação.


			Foi assim que as entidades criadas na luta contra a ditadura produziram importantes ações e greves. Desde os meados da década de 1970, criaram astutos mecanismos que lhes permitiram subverter a proibição da sindicalização dos sindicatos dos funcionários públicos desde os primórdios da legislação trabalhista. Fatos que determinaram uma fragmentação das entidades dos professores e funcionários do ensino fundamental e médio, e foram também capazes de reorganizar entidades de vulto e abrangência nacional, como é o caso da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), entidade que tem sua origem na Confederação dos Professores Primários do Brasil (CPPB), criada em 1960, com 11 entidades filiadas, ou, ainda, como desdobramento do Congresso Nacional de Docentes do Ensino Superior realizado em Campinas (SP), no mês de fevereiro de 1981, que apontou a criação do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (Andes).


			Como também foi marcante a criação da Federação das Associações de Servidores das Universidades Brasileiras (Fasubra), em 1978, entidade que no ano de 1984 organizou uma das maiores greves de funcionários das universidades federais, que durou 79 dias. 


			Essas entidades produziram uma longa tradição de luta, não apenas comprometidas com a esfera dos interesses laborais e corporativos dos seus representados, mas de protestos e de envolvimento das reivindicações providas de grande legitimidade histórica e nacionais. Produziram sua credibilidade na medida em que traziam questionamentos políticos criticando a estrutura das instâncias, em sua ambição em transformar a educação em mercadoria. 


			As associações e sindicatos dos trabalhadores em educação, articuladas com entidades acadêmicas, defenderam, junto à Constituição de 1988, um conjunto de propostas visando à universalização de uma educação de qualidade. Foram os protagonistas na apresentação de um projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação no novo período democrático surgido após o fim da ditadura e participaram ativamente na organização e assistência aos Congressos Nacionais de Educação (Conaes), bem como na linha de frente na defesa e exigência da aplicação de leis como o Piso Nacional do Magistério e o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb).


			A atuação das associações e dos sindicatos dos trabalhadores em educação se fez no enfrentamento das políticas burguesas, em sua resistência e na organização, promovendo greves e outros movimentos sociais, que tornavam mais visíveis as contradições do mundo do capital; questionavam, ainda, a disseminação ideológica do discurso privatizante e a precarização da educação pública.


			No reino do capital não existem vacas sagradas, e mesmo as conquistas autênticas e revolucionárias da burguesia são sacrificadas em nome do mercado e de sua sanha acumulativa. Todo o céu e a terra, o ar e o mar, a saúde e a educação, devem assumir a forma de mercadoria, tornando supérfluas quaisquer propostas de acesso democrático, público e gratuito à escola, transformando-a em mercadoria e tendo o acúmulo do dinheiro como o único e insaciável fim de sua conduta social.


			Desta forma, com esse esvaziamento de valores humanos e de solidariedade social, o trabalho nas escolas é cada vez mais reificado, e, se desejarmos compreender em profundidade essa metamorfose, teríamos que mergulhar na gênese dos processos de mecanização e da industrialização moderna, que fez o mundo do capital festejar orgasticamente, a superação de todos os limites impostos pela ética e da natureza, pela faixa etária e pelo sexo, pela destruição dos símbolos e das fronteiras nacionais, pela sublimação do tempo e a incontida ambição em transformá-lo em dinheiro.


			Os sindicatos e associações dos trabalhadores em educação se movem em uma dimensão do tempo, em que se dá a emergência de um mercado mundial de crise, de superprodução e de supremacia do capital financeiro, que, na exata medida de seu avanço e expansão, destrói seus valores locais, levando ao colapso dos modos de vidas regionais, que resistem à ideia de que tempo é dinheiro, que o sentido do dinheiro é o acúmulo do capital e do avanço de seus interesses especulativos, mesmo que, para isso, tenha que destruir suas próprias conquistas históricas, como é o caso da educação pública e gratuita para todos.


			A burguesia transformou os responsáveis diretos pelas mais variadas atividades sociais, no campo da medicina, agricultura, justiça, artes, religião, finanças, cultura, comércio e da educação em trabalhadores assalariados, alienados e desprovidos do controle de suas mais elementares significâncias diante do mundo do capital.


			Se os burgueses não perdem o sono, nem deixam de se lavar na água dos seus cálculos egoístas com a transformação da educação em mercadoria, os trabalhadores deverão se preparar e se rebelar contra esses propósitos de transformar tudo e todos em valor de troca, desprovidos de humanidade, decretando a mediocridade universal.


			O papel das associações e dos sindicatos dos trabalhadores em educação tem sido, portanto, importante no questionamento dos ditames da sociedade burguesa, produzindo e impulsionando movimentos de resistência, a criação e a circulação de ideias radicais que questionam a sua concepção de mundo, seus mecanismos de exploração e visão pragmática que têm da educação. Essas são razões mais do que louváveis que nos estimulam a estudá-las e compreendê-las criticamente. 


			Capítulos do livro


			Este é o quarto volume da coleção Sindicalismo e associativismo dos trabalhadores em Educação no Brasil, que traz ainda escritos sobre a Argentina, a Inglaterra, o País de Gales e Portugal, e traduz uma parcela dos esforços dos pesquisadores que se reúnem em torno da Rede Aste e estão comprometidos com produção do conhecimento, com o entendimento crítico e o fortalecimento político e acadêmico internacional dessa temática a partir de múltiplos enfoques teóricos e metodológicos, formativos e curriculares, históricos e conceituais. 


			A obra de caráter coletivo e abrangência multifacetada faz emergir uma série de conflitos nos quais as organizações dos trabalhadores em educação se mostram cruciais para o questionamento das arbitrariedades patronais, no desmazelo do Estado com a escola pública e na busca do estabelecimento do diálogo, da solidariedade de classe e práticas comuns que tenham como fim a valorização da educação como um direito inalienável e do pleno exercício da cidadania nos mais variados países da chamada sociedade capitalista. 


			Em “Trabajo docente y estrategias de organización sindical en la Argentina del siglo XXI”, Adriana Graciela Migliavacca inicia sua reflexão nos dizendo que o ensino deixou de ser uma “profissão livre” para para se tornar uma “profissão de Estado”, e foi atravessada por três processos: configuração ensino-heterónoma como uma profissão, os trabalhadores assalariados e feminização, se propondo caracterizar as políticas de regulação de ensino, de considerar cinco aspectos substantivos: salário, carreira, tempo de trabalho, a aprendizagem ao longo da vida e situação de segurança social. A autora informa ainda que sua análise incidirá sobre a identificação de rupturas e continuidades 


			que entendemos pode ser estabelecida entre as normas desenvolvidas pelos esforços kirchneristas – em uma fase atravessada por ‘a crise do consenso neoliberal’ – e que sustentam o macrismo agenda em quadro de uma ‘restauração conservadora’.


			No capítulo “Movimento sindical de professores no Brasil e na Grã-Bretanha (Inglaterra e Gales): primeiras aproximações de um estudo comparado”, seu autor Amarilio Ferreira Júnior objetiva apresentar o estudo comparado entre os movimentos sindicais protagonizados pelos professores de escolas públicas do Brasil e da Grã-Bretanha (Inglaterra e Gales): de um lado, a Confederação dos Professores do Brasil (CPB); do outro, o National Union of Teachers (NUT).


			Conforme nos explica seu autor, 


			a pesquisa não realça as comparações assentadas em diferenças e semelhanças manifestas entre os contextos históricos dos países relacionados e das entidades sindicais indicadas, mesmo porque tal método investigativo se revelaria inócuo do ponto de vista da sua aferição. O procedimento teórico e metodológico que será utilizado terá como eixo condutor as seguintes questões de pesquisa: quais eram as plataformas programáticas que os sindicatos dos professores defendiam? E quais eram as políticas de Estados e de governos que os sindicatos dos professores combatiam? O seu recorte cronológico está demarcado entre a ditadura militar (1964-1985) e os três governos de Margareth Thatcher (1979-1990). 


			Vale dizer que se trata, ainda, de uma primeira aproximação da pesquisa comparativa envolvendo a luta sindical travada pelos professores brasileiros e britânicos.


			Em “Os estatutos dos sindicatos no Brasil e Argentina: uma aproximação a partir de 3 casos”, suas autoras, Andréa Barbosa Gouveia, Mayara Regina Lourenço, Gabriela Vilariño e Matías E. Remolgao, oferecem-nos que a compreensão da organização dos professores em seus sindicatos tem como uma das possibilidades analíticas o estudo dos Estatutos das entidades sindicais. O capítulo propõe-se a explorar esta questão a partir de sindicatos no Brasil e na Argentina. Para isto, o trabalho dedicou-se aos estatutos da Ademys na Argentina e da APMP e do Sismmac no Brasil, selecionando-se 3 categorias para o debate, a saber: 1) “Os princípios para a organização no que se refere à concepção de democracia e organização da sociedade presente nos estatutos de sindicatos de professores”, 2) “a definição da base sindical representada”, e 3) “a relação entre a direção sindical e a base nas escolas”. 


			Conforme dito pelas autoras, 


			no caso dos princípios há uma aproximação nos 3 casos com uma perspectiva de defesa da democracia e combate à opressão, ainda que expresso de formas diferentes. Em relação à base de sindicalizados, as 3 entidades têm diferenças bastante acentuadas: no caso da Ademys, a representação é mais ampla congregando trabalhadores da rede pública e privada, da ativa e aposentados; no caso da APMP, a base são todos os trabalhadores da educação pública sem explicitar se os aposentados podem seguir sindicalizados, e, por fim, o caso do Sismmac é onde encontra-se apenas professores, orientadores e supervisores atuantes na rede pública municipal. 


			Salientam também que, para entender estas diferentes amplitudes de representação e organização, é importante compreender a diferença de contextos entre Brasil e Argentina na estrutura geral do sindicalismo. Nos 3 casos, a articulação entre direção sindical e base prevê a existência de representantes por local de trabalho.


			Em sua “Nota histórica sobre as origens e a consolidação política do Sindicato dos Professores de Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul (1984 a 1990)”, Carin Sanches de Moraes e Carlos Bauer objetivam compreender o processo de construção histórica do Sinpro-ABC em meio ao período de redemocratização do Brasil. O Sinpro-ABC materializa o esforço organizativo dos professores da rede privada de ensino e que teve seu movimento embrionário no início dos anos de 1980, em uma das regiões mais importantes, economicamente, do país, o chamado grande ABCD, num momento em que o Brasil estava tomado por um sentimento de mudanças políticas e sociais por parte das massas populares que foram as que mais sentiram os efeitos do regime militar por mais de duas décadas. A ditadura militar, com seus aparatos repressivos e conservadores, objetivava “varrer” do cenário político e social do Brasil as organizações dos trabalhadores. 


			No campo econômico, tratava-se de um governo mancomunado com as grandes potências internacionais financeiras e que tinham como meta “tirar o país do atraso,” mas para isso cortou na carne de quem produzia a riqueza do país, dos trabalhadores! Trabalhadores que tiveram seus salários arrochados e sobretudo péssimas condições laborais. Foi nesse cenário repleto de contradições que nasceu o Sinpro-ABC e, junto a ele, suas primeiras ações organizativas e movimentos reivindicatórios. 


			O capítulo preocupa-se em apresentar, de maneira preliminar, as conquistas alcançadas por esses sujeitos coletivos, que em um primeiro momento se organizaram pela via pré-sindical e que se convencionou chamar de associativismo. Nessa fase, a entidade era reconhecida como Apro-ABC, tornando-se sindicato dois anos depois de constituída a associação por meio da carta sindical.


			No capítulo “Construindo a luta: a Associação dos Servidores da Universidade de São Paulo no contexto dos anos 1970”, Cássio Hideo Diniz Hiro argumenta que, na recente história social do Brasil, os movimentos sindicais e paredistas dos trabalhadores em educação tiveram considerável presença no processo de lutas que resultou no enfraquecimento da ditadura civil-militar na virada dos anos 1970-1980. 


			Contudo, nas palavras de Cássio Diniz, 


			conforme as pesquisas acadêmicas quase sempre são centradas nos docentes, personagem social mais visível no universo escolar, deixando de lado outros que, mesmo diretamente, participam do processo educacional de forma indireta, seja na rede básica, seja no ensino superior. Um exemplo são os trabalhadores em educação que não atuam na docência, como os administrativos e serviços gerais, corresponsáveis pelas condições mínimas dos espaços físicos e burocráticos nas escolas e universidades. 


			Em linhas gerais, o capítulo tem como objetivo refazer os passos dos trabalhadores em educação do setor administrativo, a partir de suas experiências pessoais e coletivas no campo da militância política e sindical no período de grande efervescência política e social ao final da década de 1970, passando pelo retrospecto de sua antiga entidade associativista, seu caráter e a resistência de sua base a esse modo de atuação política. As lutas e os desafios da organização sindical no interior da USP, como também as grandes mobilizações nas quais esses trabalhadores se inseriram com peso considerável. 


			Para isso, o autor nos diz que fez o “uso considerável das fontes orais, baseadas em entrevistas qualitativas realizadas por personagens que testemunharam e protagonizaram o movimento sindical dessa categoria na Universidade de São Paulo”.


			Em “Educação superior e ‘mobilização’ docente em Portugal”, Deise Mancebo e Catharina Marinho Meirelles observam que o ensino superior português passou por uma intensa reestruturação nos últimos anos, em franca sintonia com as exigências do capitalismo mundial. O capítulo partiu da hipótese de que a hegemonia das políticas neoliberais nas reformas do sistema teria como trunfos tanto o enfraquecimento da autonomia dos docentes quanto a falta de mobilização coletiva deles.


			Conforme esclarecido pelas autoras, 


			para o desenvolvimento da investigação, realizou-se análise da documentação pertinente e 12 entrevistas com docentes do ensino superior de Portugal (professores, gestores, teóricos e representantes sindicais). De forma geral, os entrevistados atribuíram a fraca mobilização coletiva de sua categoria a fatores como: falta de sentimento de coletividade, possibilidade de prejuízo na carreira para os sindicalizados, a própria estrutura sindical, desconto salarial dos que participavam de greves e manifestações e a ausência de agendas internacionais dos sindicatos sintonizadas aos movimentos dos trabalhadores em nível europeu. Além destes fatores, alguns dos entrevistados consideraram que a mobilização coletiva era minada tanto pelo modo como o trabalho docente se organizava e se realizava, como pela representação que os docentes possuíam sobre si mesmos. 


			As autoras também concluíram que ao se reconhecerem como uma “elite” diferenciada dos outros trabalhadores, os docentes do ensino superior não utilizavam estratégias comuns aos demais, como a organização sindical, por exemplo. Muitos destes docentes, apesar da clara percepção de que se encontravam em condições de trabalho gravíssimas, não consideravam que a forma de resistir e transformar o contexto pudesse estar no coletivo, no sindicato e nas mobilizações. 


			No capítulo “Os sindicatos como mobilizadores dos trabalhadores para a educação de jovens e adultos”, seus autores Dimitri Assis Silveira e Erlando da Silva Rêses refletem que em tempos de golpe de Estado no Brasil, é importante fortalecer o papel dos sindicatos como agentes de resistência e de transformação da realidade nacional. Neste sentido, este capítulo “surgiu da necessidade de resgatar o Movimento Sindical como sujeito para a construção da educação de jovens e adultos trabalhadores (Ejat), na perspectiva da formação omnilateral”.


			A proposta de pesquisa de que trata o presente capítulo, de acordo com os seus realizadores, 


			pretende discutir como os trabalhadores percebem a função dos sindicatos e, a partir disso, como essas entidades de classe podem: mobilizar os trabalhadores para o retorno aos estudos e construir Políticas Públicas de Ejat integradas à educação profissional e tecnológica.


			No capítulo “Concepção, metodologia e participação no programa de formação sindical do Sinpro-DF”, seus autores Erlando da Silva Rêses e Antônio Carlos Andrade de Souza relatam que a proposta de formação sindical é um dos eixos centrais da atuação do Sindicato dos Professores do Distrito Federal. 


			Conforme informado pelos articulistas, dos 30 anos de formação sindical, nos últimos 14 anos o Sinpro-DF tem desenvolvido um Programa de Formação Sindical com a Escola Centro-Oeste de Formação Sindical da Central Única dos Trabalhadores (Ecocut), em parceria com a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE).


			Mas como acontece esse processo formativo? Para dar cabo dessa problemática, os autores iniciaram um processo de pesquisa com os participantes cursistas e diretores do sindicato, com a realização de entrevistas imbuídas dos seguintes questionamentos: a) quais os objetivos da proposta de Formação do Sinpro-DF e se têm sido alcançados? b) Qual o perfil dos participantes? c) Qual o conteúdo dos cursos ministrados? d) Que concepção ou concepções eles se apoiam? e) Que a metodologia é adotada? f) Quais são os resultados? g) Qual a avaliação dos participantes? h) Qual tem sido a avaliação dos dirigentes do sindicato envolvidos na formação? i) A formação sindical tem gerado participação nas atividades do sindicato? j) Como foi a participação dos cursistas nas atividades gerais patrocinadas pelo sindicato? k) A formação é vista como uma despesa? l) A quem os envolvidos atribuem o financiamento da formação?


			A partir destas questões, seus autores acreditam ser possível compreender a constituição e o funcionamento do Programa de Formação Sindical, que vem sendo desenvolvido com cerca da metade das 50 entidades sindicais filiadas à Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, por meio da Escola de Formação da CNTE (Esforce), que tem tentado ampliar a formação por intermédio de uma Plataforma de Formação. Com isso, na opinião dos articulistas, “conseguiremos identificar a concepção, metodologia e participação do processo de formação sindical do Sinpro-DF”.


			Em “A participação empresarial no sistema de ensino paulista: gerencialismo e responsabilização no trabalho dos diretores de escola”, Evaldo Piolli e Iraci José Francisco argumentam que o capítulo tem como objetivo analisar as implicações da participação empresarial na gestão do sistema de ensino do estado de São Paulo e seus efeitos no trabalho dos diretores de escolas, tendo como foco de atenção os desdobramentos das políticas e programas de caráter gerencialista e de responsabilização implementados a partir do Programa “Educação – Compromisso de São Paulo”. 


			Nas palavras dos seus realizadores, o manuscrito “visa apresentar dados preliminares de pesquisa de doutorado em andamento que tem por finalidade compreender os efeitos das estratégias gerenciais aplicadas a educação, tais como o Método de Melhoria de Resultado (MMR) no trabalho dos diretores de escola”, e, por fim, analisa as reconfigurações do trabalho do diretor de escola definidos por esses novos métodos de gestão provenientes da empresa privada. 


			Nos escritos “Gerencialismo e educação superior: entre o sofrimento psíquico e a fragmentação do coletivo docente”, Flavia Traldi de Lima e José Roberto Heloani avaliam que desde a década de 1990 o Governo Federal brasileiro vem criando medidas que visam redefinir o aparelho estatal em projetos de reforma da educação superior, centrando-se basicamente na modernização e no aumento de eficiência da administração pública.


			O objetivo do capítulo centra-se, assim, em analisar implicações subjetivas e objetivas da nova gestão pública para o coletivo docente no ensino superior público. Para isso, realiza-se uma revisão bibliográfica que estabelece relação entre a incorporação de valores e práticas gerenciais no ensino superior público, sofrimento psíquico e rompimento de laços de solidariedade entre os trabalhadores. Entende-se que a gestão do trabalho público induz os docentes a avaliações quantitativas vinculadas ao pagamento de gratificações e financiamento de pesquisas conforme a produtividade. Sabe-se que configurações de trabalho como estas levam ao isolamento e contribuem para o sofrimento psíquico, além de estimular o desenvolvimento de condutas desleais entre pares, enfraquecendo o sentimento de pertencimento ao coletivo.


			Desdobramentos desta ordem tendem a sensibilizar a atuação dos sindicatos, movimentos que, no âmbito educacional, resistem por um projeto de ensino superior público, gratuito, de qualidade e socialmente referenciado. Às implicações objetivas da nova gestão pública a qual compõe a política neoliberal, soma-se a Reforma Trabalhista aprovada em 2017, que ao legitimar formas de contratação flexibilizadas, tende a inibir formas de contratação por meio de concursos públicos e estimular a contratação temporária de profissionais para o exercício da docência, impulsionando a fragmentação das bases de representação de classe. Por meio disso, nas palavras dos autores, 


			percebe-se que os empreendimentos de caráter gerencialista aumentam a produtividade e a riqueza, ao passo que corroem a subjetividade, a identidade e o processo de vida em conjunto no trabalho docente, colocando em risco o direito público fundado em ideais democráticos.


			No capítulo “O associativismo e o sindicalismo dos trabalhadores da educação como objeto dos estudos históricos educacionais”, Hélida Lança e Carlos Bauer argumentam que essa temática ainda não assumiu a devida relevância no campo da história da educação, como também se desenvolvem num terreno de estudo no qual ainda há muitas questões não respondidas, incontáveis organizações não investigadas e com muitos períodos históricos pouquíssimos vasculhados.


			Emerge, então, a necessidade de ampliação dos estudos, no intuito de abranger cada vez mais a história social e crítica das organizações daqueles que vivem do próprio trabalho no mundo educacional, colaborando com a superação de inúmeras lacunas e a construção das páginas não escritas desta importante historicidade, procurando conhecer e valorizando, sobremaneira, os estudos realizados e publicados, sem os quais não seria possível se produzir nenhum avanço do conhecimento sobre o tema. 


			O capítulo “Saúde: da luta por direito à aceitação como mercadoria! Análise das decisões congressuais da Apeoesp”, de autoria de João Luís Dias Zafalão e Aparecida Neri de Souza, tem por objetivo apresentar resultados parciais da pesquisa em desenvolvimento, na Faculdade de Educação (FE), da Universidade de Campinas (Unicamp), sobre as respostas sindicais a respeito das políticas públicas de saúde para professores que trabalham em escolas públicas no estado de São Paulo. A partir da análise das atas e resoluções dos Congressos do Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp), no período compreendido entre 1980 e 2016, buscou-se apreender quais as concepções sindicais sobre saúde de trabalhadores no campo da educação. 


			A análise realizada, até o momento, conforme informado pelos articulistas, 


			evidencia mudanças significativas nas resoluções sindicais sobre a temática. De forma geral, há um deslocamento da defesa de uma saúde pública como direito, portanto como política universal para a concepção de saúde como mercadoria, ou seja, da defesa de convênios com grupos privados de saúde. 


			O capítulo pretende, então, apresentar uma análise sobre os motivos que levaram a este deslocamento e como o sindicato, atualmente, enfrenta a questão do direito à saúde dos professores. 


			Também conforme informado pelos autores, os congressos sindicais da Apeoesp têm início na década de 1980 e a temática da saúde dos professores aparece de forma intermitente durante todo o período analisado. No primeiro congresso, a temática “emerge na defesa e na ampliação do atendimento do Instituto de Assistência Médica dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo (Iamspe)”.


			Essa defesa da saúde como política pública se mantém durante toda a década até meados dos anos 1990, o X Congresso da Apeoesp (1989) aprovou uma resolução que defendia a estatização do atendimento à saúde no país em oposição à concepção de saúde como mercadoria ofertada pelos convênios coletivos privados.


			Em 1996, o XV Congresso aprova uma resolução que rompe com a concepção de saúde como direito. A Apeoesp passa a defender convênio do Iamspe com grupos privados e no congresso seguinte confirma e amplia o escopo da resolução propondo a realização de convênios do sindicato com grupos privados que oferecem planos de saúde coletivos.


			Nos escritos “A luta contra as políticas de fechamento das escolas do campo no Estado do Espírito Santo (ES)”, de autoria de João Paulo de Faria Cardozo e Júlio César Alves dos Santos, se analisa o encerramento de 89 escolas rurais da rede de ensino do estado do Espírito Santo, no governo Paulo Hartung (MDB), sendo fundamentado em pesquisa bibliográfica com pressupostos teóricos, apontando conceitos de mercantilização, racionalização e eficiência no serviço público educacional.


			Tal qual dito pelos seus autores, a pesquisa tem uma concepção marxista, entendendo ser humano como sujeito de sua própria história, cuja ontologia se define com base na categoria de trabalho e na luta de classes, como meio para transformação da sociedade. Na metodologia, utiliza bibliografias e coleta de dados de denúncias e ações de iniciativa do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação Pública do Estado do Espírito Santo (Sindiupes), levantamentos nos municípios realizados pela União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME-ES), e do Programa da Educação do Campo da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), por meio do Comitê Estadual da Educação do Campo do Espírito Santo (Comeces).


			Tal qual apontado pelos autores, as atividades que vem sendo desenvolvidas por essas instituições contrapõem-se frontalmente a essas posições aos métodos utilizados pela Secretaria de Estado de Educação (Sedu), que, por sua vez, vem dizimando escolas e turmas em zonas rurais, contradizendo os seus modelos de gestão educacional, que compreende a racionalização, eficiência e redução de recursos, dentro da lógica de recursos privatizantes e empresariais. Assim, 


			as reações evidenciadas e contestadas pelas entidades do movimento social, em diversos pontos do estado, são organizadas e protagonizadas pelo Sindiupes, pela UNCME-ES e pela comunidade científica capixaba. 


			No capítulo “Condições de trabalho e adoecimento do diretor escolar que atua na Secretária Municipal de Educação de São Paulo (2018)”, Lucilene Schunck Costa Pisaneschi, Viviane Freitas e Carlos Bauer observam que o texto se propõe a examinar o cotidiano dos gestores escolares da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, tendo como objetivos discutir as condições do trabalho destes profissionais nas escolas da cidade e os efeitos que se tem produzido no adoecimento desses indivíduos. 


			O estudo é de abordagem qualitativa e sua metodologia incluiu pesquisa realizada a partir dos dados apresentados pelo Sindicato dos Especialistas de Educação do Ensino Público Municipal de São Paulo (Sinesp), e por entrevistas semiestruturadas, realizadas com três diretoras que abordaram temáticas vinculadas à profissão, saúde e trabalho. A investigação apontou que o trabalho destes educadores tem sido submetido a uma sobrecarga de atribuições e cobranças que tem contribuído, sobremaneira, para o comprometimento da saúde destes profissionais na medida em que as ações do poder público dessa municipalidade têm se mostrado negligentes com o cuidado e as condições da saúde laboral dos que atuam nas escolas sob a sua responsabilidade.


			Em “Breve retrospectiva sobre a formação e a trajetória histórica do sindicalismo docente universitário argentino”, Luís Roberto Beserra de Paiva e Carlos Bauer nos informam que em 1918 ocorreu, em Córdoba, um movimento impulsionado pelos estudantes universitários, que, mais do que renovar, definiu os principais traços que viriam a caracterizar a universidade latino-americana. Na celebração do centenário deste movimento, conhecido como Reforma Universitária de Córdoba, as universidades latino-americanas são submetidas ao projeto neoliberal que solapa a autonomia universitária, precariza as condições de trabalho docente e intenta restringir o papel da universidade a uma agência formadora de mão de obra para suprir as necessidades do capital. 


			Neste capítulo analisa-se, inicialmente, o processo de organização sindical dos docentes universitários argentinos a partir da década de 1970, quando estiveram agrupados a outros segmentos da educação na Confederação de Trabalhadores da Educação da República Argentina (CTERA).


			Em um segundo momento, os autores acompanharam o ressurgimento dessa organização, então independente, no processo de redemocratização que se seguiu ao fim do regime militar, como também procuram estender este segundo período ao início do século XXI, quando ocorre o primeiro fracionamento da estrutura sindical docente universitária. O terceiro momento prolonga-se até a metade da década de 2010.


			Sucintamente, pode-se dizer que os autores procuraram enfocar, neste capítulo, “o processo de surgimento e principais lutas travadas pelas organizações docentes universitárias argentinas ao longo de sua trajetória e os desafios que atualmente se colocam para estas entidades”. 


			Em seus escritos sobre “Políticas para gênero e orientação sexual: desafios ao sindicalismo em educação”, Márcia Ondina Vieira Ferreira e Luciano Pereira dos Santos argumentam que com existência concreta há duas décadas e meia – tomando por referência a criação da Secretaria da Mulher Trabalhadora na CNTE (1993) –, as políticas para gênero e orientação sexual vêm sendo escritas em ritmo lento dentro do movimento de trabalhadores em educação. 


			Aliás, como nos informam seus signatários, a 


			Internacional da Educação e a CNTE têm realizado eventos e preparado planos de atuação, definindo metas e prioridades no que se refere aos temas, mas pelo que vimos em estudo anterior, o impacto dessas ações ainda está distante de uma modificação na estrutura das entidades e nas relações de poder delas. 


			Desta forma,


			o objetivo deste capítulo é discutir quais as dificuldades e os desafios colocados àqueles que têm militado por esta causa dentro dos sindicatos em educação. Para tanto, apresenta e discute depoimentos prestados por sindicalistas que atuam em prol das questões relativas à diferença. Foram entrevistados dirigentes de dois sindicatos – a APP-PR e o CPERS/Sindicato – e da CNTE. Os resultados até então apontam para uma diversidade de questões que envolvem o problema. Primeiro, é preciso ter claro que não há uma correia de transmissão de propostas das confederações para seus sindicatos e destes para seus militantes, de forma que a implantação das políticas é bastante desigual no país. 


			O grau de importância dado à incorporação de demandas relativas a diferenças depende da compreensão que as correntes sindicais tenham sobre a articulação entre luta de classes e diferentes formas de opressão. Ademais, como salientam seus autores, 


			frente à força das representações dominantes sobre gênero, é preciso formação e reeducação da própria militância para mudança de comportamentos e atuação nas diversas esferas sociais, dentre elas a escola.


			Em “História do Sindicato dos Trabalhadores nas Unidades de Educação Infantil da Rede Direta e Autárquica do Município de São Paulo (Sedin) – primeiros apontamentos”, Maria Crisneilândia Bandeira de Oliveira e Carlos Bauer observam que a filiação sindical é uma das formas mais comuns e remotas da organização docente na realidade brasileira, porém os estudos sobre essas formas organizativas, associativistas e sindicalistas começaram a ganhar força apenas no final da década de 1980, com a instituição do direito dos servidores públicos em se sindicalizarem no país.


			Desta sorte, o objetivo deste capítulo é estudar o Sindicato dos Educadores da Infância (Sedin), resgatando a história desta instituição e levantar questões a respeito do movimento sindical docente dos professores e a contribuição para a formação da identidade do professor que atua nessa etapa inicial e por demais importantes da formação humana.


			O estudo encontra-se em sua fase preliminar e os sujeitos da pesquisa serão os professores que almejaram e fundaram o sindicato. Para tanto, serão trazidas as contribuições dos estudiosos da Rede de Pesquisadores em Associativo e Sindicalismo dos Trabalhadores em Educação (Rede Aste), Sadi Dal Rosso, Márcia Ondina Vieira Ferreira, Carlos Bauer, Amarílio Ferreira Junior, dentre outros. 


			Os articulistas informam ainda que também deverão buscar para o desenvolvimento de suas reflexões as contribuições dos estudos de Cláudia Vianna e Eder Sader, além de outros autores que julgam relevantes nesse campo das pesquisas acadêmicas e educacionais. A metodologia utilizada será de natureza qualitativa trazendo entrevistas realizadas com parcela representativa do magistério que atua na educação infantil paulistana, versando sobre as motivações para a fundação do sindicato, na valorização da organização docente e também na reflexão sobre a motivação para a organização coletiva e construção da identidade do professor. 


			Deste modo, os autores argumentam que pretendem 


			colaborar com o interesse pelos estudos em associativismo e sindicalismo dos trabalhadores em educação em espaços de representatividade coletiva, como também contribuindo com o alargamento de informações para estudiosos, pesquisadores e interessados na história social da educação brasileira. 


			Em seu capítulo preocupado em discutir as “Diretrizes da economia global: impactos no sindicalismo dos trabalhadores da educação”, Marisa Soares objetiva analisar o impacto das reformas trabalhista e da previdência direcionadas pela economia global, as quais também impactaram na flexibilização dos direitos trabalhistas dos professores e do sindicalismo dos trabalhadores da educação brasileira. Para tanto, utilizou-se a metodologia qualitativa, com o recurso da análise documental e o procedimento técnico de triangulação dos dados coletados das seguintes fontes: Leis e Decretos e políticas públicas para o financiamento e a gestão da educação Básica – Custo Aluno Qualidade Inicial (Caqi) – Medida Provisória 746 para a reforma do ensino médio, índices estatísticos do Inep/MEC, Unesco, Plano Nacional de Educação (2014-2024), revistas científicas, entre outras bases bibliográficas, a partir de uma abordagem qualitativa de análise fundamentada na teoria das democracias do sul de Boaventura Souza Santos e Leonardo Avritzer e da carta de princípios do Fórum Social Mundial. 


			As preocupações da articulista estão direcionadas na análise do 


			processo de intensa disputa política e a relação controlada entre capitalismo e democracia com o intuito de aprofundar os conhecimentos em torno da noção de direitos e participação política. A partir do ano de 2015, houve uma descontinuação nas políticas participativas que estavam centralizadas no governo do Partido dos Trabalhadores para uma base governista conservadora que exerce sua supremacia no Congresso Nacional, convive-se atualmente com reformas trabalhistas e da previdência, desmantelamento do investimento em ensino e pesquisa, flexibilização curricular e terceirização do ensino básico, entre outras medidas que retiram direitos históricos trabalhistas e sociais, sofre-se com greves e negociações paliativas de solução imediata para atender aos interesses empresariais e do sistema financeiro internacional. 


			Pela sua ótica, 


			evidenciam-se alguns impactos como: a aprovação da PEC nº 55 que congela os gastos, entre outras áreas, também com a educação e investimento em pesquisa, pelos próximos vinte anos. Novos contratos de trabalho intermitente e a terceirização da profissão docente, com os quais se propiciam acordos individuais e desfavorece a legislação de acordos e convenções coletivas, distancia a participação dos sindicatos em negociações salariais e direitos trabalhistas de forma coletiva, assim como as contribuições de custeio ou financiamento sindical se tornarão facultativas, de maneira que será necessária uma autorização individual para a sua cobrança e desconto.


			Parece ficar claro em sua interpretação que a 


			questão de suporte da reforma do ensino médio dialoga com a crise econômica enfrentada mundialmente e em específico no Brasil, porque a política de fomento do Ministério da Educação prevê para um período de dez anos de repasses de verbas, com vistas na implantação das novas mudanças. 


			Enfim, para a autora, trata-se de uma divergência com as condições emergenciais de salário condizente do professor da educação básica, da possível redução da carga horária e da dupla jornada já prevista e autorizada no texto da Medida Provisória. Essas diretrizes entram em contradição com o artigo 10 do Fórum Social Mundial, o qual se opõe a toda visão totalitária e reducionista da economia, do desenvolvimento e da história e ao uso da violência como meio de controle social pelo Estado. 


			“Entre avanços e retrocessos: pautas, lutas e formação em contexto de ‘crise’”, capítulo de autoria de Marluce Souza de Andrade, é parte de uma pesquisa mais ampla que teve como objeto de estudo o sindicato enquanto instância de formação, procurando identificar as contribuições da participação sindical por meio de entrevistas com professores militantes, questionários aplicados aos membros da base e direção sindical em assembleias e observações dos fóruns ordinários e extraordinários promovidos pelo Sindicato dos Profissionais da Educação de Duque de Caxias (Sepe/Caxias).


			A articulista nos informa que a 


			escolha desse núcleo se deveu à sua história de 38 anos de lutas junto aos profissionais da educação da cidade. Nesse recorte, analisamos o movimento sindical docente em um contexto de ‘crise’. Para isso, trazemos suas principais pautas e lutas travadas nos últimos três anos, bem como suas ações frente a ela, dando enfoque não apenas para as relações “sindicato-governo”, mas também para as interações que ocorrem no interior do sindicato e suas reverberações na escola. 


			Nas palavras de sua realizadora, 


			ao adotar a observação da participação dos professores nas reuniões mensais de representantes de escola, assembleias, fóruns, atos e outros espaços promovidos pelo sindicato, a pesquisa pretendeu compreender a atuação desses sujeitos nesse contexto social, apreendendo a dimensão formativa dos diferentes espaços e tempos organizados por essa instituição. 


			Substancialmente, o texto aponta a importância do sindicato na formação dos professores, sobretudo em tempos de instabilidade democrática em que se acentua a precarização do magistério e avançam projetos de retirada de direitos e perda da autonomia docente.


			Em “O ensino de história na BNCC e o lugar dos conteúdos subalternizados: a contribuição do Andes/SN”, de Matheus do Nascimento Santos e Jussara Marques de Macedo, temos a caracterização de que educação brasileira é dualista e marcada pela disputa entre capital e trabalho, resultado da sociedade de classes. Para os trabalhadores, uma formação imediatista para o trabalho manual, enquanto para a burguesia, uma formação intelectual, do tipo propedêutico. 


			Isso se evidencia na Lei 5.692/71 e, conforme escrevem os seus autores, 


			também, na Lei 9.394/96, que perpetuou essa dualidade por meio da inclusão excludente dos mais pobres na educação básica. Atualmente, a disputa gira em torno do ensino médio, no que se refere à Base Nacional Curricular Comum (BNCC), nas mãos dos conselheiros apoiados pelo Ministério da Educação (MEC). Segundo o Conselho Nacional de Educação (CNE), o documento será discutido com representantes das regiões do país, entretanto, não se sabe os critérios de escolha dos conselheiros nem dos representantes das regiões. 


			Em linhas gerais, o capítulo objetiva analisar o lugar dos conteúdos subalternizados na disciplina de História, considerando que essa disciplina, na proposta da BNCC do ensino médio, pertence aos “itinerários formativos” da juventude, não sendo, portanto, obrigatória como Português e Matemática. 


			Conforme relatado pelos articulistas, a metodologia da pesquisa 


			pautou-se no materialismo histórico dialético, na pesquisa bibliográfica e documental cujo referencial empírico foi a Greve dos Jangadeiros de 1881, no Ceará, que contribui para a abolição da escravidão no Brasil, em 1888. Resulta que o MEC, com o discurso de proteger o direito dos estudantes à aprendizagem, nega-lhes conhecimentos historicamente construídos, por terem origem nas classes subalternizadas. 


			Na abordagem apresentada, no que se refere à fragmentação dos conteúdos, o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (Andes/SN) se colocou contra um ensino médio de “caráter excludente, pragmático e imediatista”.


			Conclui-se, então, que essa “contrarreforma curricular garante os interesses burgueses e não os da classe trabalhadora e dos trabalhadores da educação” e, contrariamente, “defende-se uma educação pública, gratuita e de qualidade, indispensável à formação do sujeito emancipado com direito ao conhecimento e não à aprendizagem, como defendem os organismos internacionais”. 


			O capítulo “’Não tem mulher’: sindicalismo e a luta feminista no Sinasefe”, de autoria de Paula Vielmo, tem sua origem na palestra apresentada pela autora na mesa redonda intitulada “Sindicalismo e a Luta das Mulheres”, organizada pelo Sindicato Nacional dos/as Servidores/as Federais da Educação Básica, Profissional e Tecnológica, representante das/os docentes e Técnica/o-administrativas/os da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, no Fórum Social Mundial 2018, na cidade de Salvador (Bahia). 


			Conforme explicitado pela autora, seu objetivo foi o de procurar 


			refletir acerca da participação das mulheres no movimento sindical a partir da experiência no Sinasefe, sob a perspectiva feminista-marxista. A educação é uma área profissional considerada feminizada, sobretudo a educação básica, porém é um campo resistente aos estudos de gênero, assim como há resistência do sindicalismo em dialogar com feministas, tal como o “debate sobre sexo e classe” na década de 1970. 


			A articulista observa, ainda, que a 


			desigualdade de gênero é perceptível em inúmeros espaços sociais, dentre os quais a escola, instituição responsável por produzir e reproduzir as desigualdades de classe, gênero, raça, heteronormatividade, entre outras, que acabam ocorrendo nos espaços de organização da classe trabalhadora.


			Do ponto de vista metodológico, a autora de utilizou de “uma abordagem qualitativa por meio de cenas que marcaram a militância no Sinasefe entre 2011 e 2018, pensando as relações de gênero no sindicalismo a partir dessa experiência, enfatizando a alteração estatutária para adoção de cotas de gênero (2015) e paridade de gênero (2017)”, tendo como referencial teórico “os estudos feministas-marxistas”. 


			Ao final de sua exposição, a autora concluiu 


			que há avanços lentos, sendo ainda preciso romper a dicotomia marxistas x feministas e outros grupos oprimidos, pois essas divisões ampliam a crise de representação sindical, além de ser necessário construir um sindicalismo feminista. 


			Em “A profissionalização dos professores da educação básica: um diálogo com as metas 17 e 18 do Plano Nacional de Educação (2014-2024)”, Renata Guelfi Rossini e Evaldo Piolli argumentam que a busca pela profissionalização tem sido uma das tônicas do movimento de professores em defesa de melhores condições de trabalho. Muitas vozes entoam que a melhora da carreira docente passa, necessariamente, por esse caminho, defendendo-se 


			a ideia de que quanto mais profissionalizados, mais autônomos e mais reconhecimento social os professores poderiam ter, bem como maior força teriam para negociar seus interesses enquanto categoria ou força de trabalho. 


			No capítulo “Os impactos da reforma antitrabalhista e da terceirização para o sindicalismo docente: primeiras impressões”, seus autores, Ricardo Pires de Paula, Anna Paulla Artero Vilela, Luzimar Barreto de França Junior e Jane Rosa da Silva, nos advertem que o golpe parlamentar em 2016 abriu novas perspectivas para os agentes do capital nacional e internacional se apropriarem dos recursos naturais, financeiros e humanos no Brasil. Isso tem se evidenciado nos processos de ampliação da entrega da exploração da terra, do petróleo, de empresas estatais e privadas em setores estratégicos como Eletrobras e Embraer. Para além desse componente de desmantelamento da soberania nacional, o avanço privatista e a destruição de direitos trabalhista e previdenciários são reveladores do carácter classista do Estado sob o governo ilegítimo de Michel Temer. 


			No bojo dessa discussão, os autores do texto pretendem 


			tratar de um desses aspectos, a contrarreforma trabalhista e seus impactos sobre o trabalho docente e suas organizações sindicais no estado de São Paulo, com particular atenção sobre a Apeoesp (Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo) e o Sintee (Sindicato dos Trabalhadores dos Estabelecimentos de Ensino de Presidente Prudente e Região), filiado à Fepesp (Federação dos Professores do Estado de São Paulo). 


			Salientando também que, dentre o conjunto de ações que visam fragilizar conquistas históricas, destacam medidas tais como: 


			A prevalência do negociado sobre o legislado que se reflete, na prática, na anulação da Consolidação das Leis Trabalhista; o fracionamento das férias e a maior abertura às terceirizações no setor privado e no setor público. 


			Vale dizer que os autores dos manuscritos concebem 


			a história como um processo dialético, em que pesem a organicidade e amplitude dos ataques aos direitos dos trabalhadores, buscamos acompanhar também a retomada da mobilização e de formas de resistência empreendidas por suas organizações coletivas frente a esse contexto.


			Em “Conflitos docentes e administrações democrático-populares: estudo da organização sindical dos trabalhadores em educação de Belo Horizonte (1993/2001)”, de Sebastião Carlos Pereira Filho e Carlos Bauer, temos, como o fio condutor do capítulo, o estudo da organização sindical dos trabalhadores do ensino da rede pública municipal de Belo Horizonte (MG), cidade que teve o Partido dos Trabalhadores (PT) como governo ou na base de sustentação da administração municipal durante os anos de 1993 a 2012. 


			Mais especificamente, seus autores buscaram analisar e interpretar o que ocorreu no período inicial dessas administrações, que gozavam de bastante prestígio ente os trabalhadores da educação, mas viram-se confrontadas, entre 1993 e 2001, com a ocorrência de inúmeras greves organizadas pela subsede municipal do Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação (Sind-UTE MG). 


			Conforme dito pelos seus autores, a 


			mais longa dessas greves ocorreu entre agosto e setembro de 2001 e marcou a ruptura política dos trabalhadores em educação do município com o governo petista. O conflito, em certa medida, expôs e antecipou tendências que viriam a marcar o sindicalismo docente nacional no período dos governos federais capitaneados pelo PT, entre 2003 e 2016. 


			No capítulo “Sindicalismo na educação pública e a transição democrática brasileira. Estudo da história da Confederação de Professores do Brasil”, seus autores, Sebastião Carlos Pereira Filho e Carlos Bauer, nos informam que a organização sindical dos trabalhadores em educação passou por um intenso processo de transformação e mesmo se metamorfoseou no período que compreende a queda da ditadura e a instalação de um regime político democrático-eleitoral no Brasil.


			Nesse sentido, o manuscrito tem como objeto o estudo da organização sindical nacional dos trabalhadores do ensino básico da rede pública, centrando suas preocupações analíticas no período histórico de 1983 a 1991. Esse momento, de intensas mudanças institucionais, conforme dito pelos autores, 


			coincide com uma transição do lócus político-organizativo e a substancial transformação da Confederação dos Professores do Brasil (CPB) que, significativamente, passou a se chamar Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE).


			No texto são investigados e analisados aqueles que os autores consideram serem os principais episódios sociais e as mudanças no processo político nacional, no período indicado, e como influenciaram os rumos políticos, marcaram a transição e a disputa de hegemonia no interior da entidade nacional, sendo apontado ainda “como se deu a intervenção da CNTE nas Conferências Nacionais de Educação, na criação do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública (1987) e nos debates prévios à Assembleia Nacional Constituinte (1988)”.


			Na interpretação histórico-educacional apresentada pelos articulistas, a 


			CNTE nasceu influenciada por um novo modelo de organização sindical classista, com representação nos locais de trabalho, de confrontação social, contrário à colaboração com os governos, que ficou conhecido como o “novo sindicalismo”. Diferentemente de outras organizações sindicais, a mudança na forma de organização se opera por dentro da antiga CPB, postulando, portanto, política e socialmente, a unidade da categoria.


			O capítulo “Apontamentos para uma história da ocupação da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo pelos professores do ensino oficial paulista (1993)”, de Viviane Freitas e Carlos Bauer, tem como objetivo apresentar as pesquisas sobre um momento emblemático da história dos professores da rede estadual do ensino de São Paulo, que foi a ocupação da Assembleia Legislativa pelos docentes durante a greve de 1993, em plena vigência das reformas neoliberais que assolaram o país naquele conturbado momento histórico. 


			Na opinião dos seus articulistas, esse episódio faz parte da história do Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp), traduz a desvalorização e o prejuízo social causado pela crescente perda da autonomia pelos professores no dia a dia do seu trabalho, mas também é uma página importante do colapso e da crise estrutural do sistema educacional brasileiro. Na medida em que traz à tona os primórdios da crescente influência dos organismos ditos multilaterais, como é o caso do Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional, da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), com suas pregações em torno da Declaração Mundial de Educação para Todos, reafirmados na Conferência de Nova Déli, no Relatório Jacques Delors e no Plano Decenal de Educação para Todos, apresentado pelo estado brasileiro em 1993. 


			A metodologia da pesquisa que deu origem ao manuscrito esteve 


			assentada na revisão da literatura, levantamento bibliográfico e como importante contribuição empírica, a coleta de dados em jornais da grande imprensa publicados no período, fotografias, cartazes e materiais impressos pelo Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo, além da realização de entrevistas e coletas de depoimentos com professores que participaram da greve e da ocupação da Alesp, artifício documental que consideramos essencial na definição da periodização e da construção desse estudo histórico educacional.


			Agradecimentos e dedicatória


			No encerramento dessa apresentação, parece-nos muito importante lembrarmo-nos, agradecer e reconhecer a ajuda pessoal e institucional de todos aqueles que tornaram possível a realização do Encontro de São Paulo da Rede Aste de 2018 e, consequentemente, contribuíram com a publicação desse quarto volume do livro Sindicalismo e associativismo dos trabalhadores em educação no Brasil, com escritos sobre a Argentina, Inglaterra, País de Gales e Portugal. 


			Indubitavelmente, o trabalho de produção do conhecimento acadêmico transcende ao empenho individual, é de natureza coletiva e traduz, em sua síntese, o esforço e o apoio de inúmeras pessoas e instituições que, cada qual a sua maneira e ao seu modo, contribuem para que os seus resultados possam ter a amplitude e a relevância social almejados. Desta forma, sem o estabelecimento de qualquer ordem de preferência ou mesmo hierárquica, registramos os nossos sinceros e afetivos agradecimentos:


			Aos professores e alunos do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE), da Universidade Nove de Julho (Uninove).


			Aos funcionários técnicos-administrativos e do Estúdio de conteúdo audiovisual da Uninove:  Alex Jonatan da Silva Teixeira, Alexandra Dias Pereira, Aline Alves de Araujo Silva, Arnaldo dos Santos Filho, Bruno Ottho Schutze, Cristiane de Marco Soares, Dayane Lima Oliveira, Débora Vieira Prates, Gabriela Mares Santos, Ivan dos Santos Rigota, Jennifer Lopes, Juarez Adriano do Santos, Leonardo Ribeiro Nogueira, Luís Fernando Dias, Magali Seravalli Romboli, Marcelo Richard Matte e Robson de Sousa.


			Ao Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp), na figura do professor João Zafalão.


			À Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).
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			Por fim, é muito importante fazer o registro que a edição desse livro foi dedicada, como um tributo à memória dos educadores Lylia Guedes da Silva Galetti e Clovis Carneiro de Oliveira, incansáveis defensores das ideias socialistas e internacionalista, organizadores e lutadores das causas da classe trabalhadora pelo mundo afora! 
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			1. TRABAJO DOCENTE Y ESTRATEGIAS DE ORGANIZACIÓN SINDICAL EN LA ARGENTINA DEL SIGLO XXI


			Adriana Graciela Migliavacca


			 


			Presentación


			En Argentina, el momento histórico en el que la docencia dejó de ser una “profesión libre” para pasar a constituirse en una “profesión de Estado” estuvo atravesado por tres procesos: la configuración de la docencia como una profesión heterónoma, la asalarización y la feminización. Habiendo transcurrido más de un siglo del momento inaugural de la conformación del sistema educativo nacional, y aun sopesando los cambios culturales que afortunadamente le debemos a la rica historia de la organización sindical del sector, estas tres características siguen conservando su vigencia a la hora de analizar las condiciones de trabajo de los docentes en la actualidad (en especial, en los tramos de la educación obligatoria).


			En este trabajo, nos proponemos caracterizar algunos aspectos de las políticas de regulación del trabajo docente de las primeras décadas del presente siglo, a partir del análisis de las rupturas y continuidades que se derivan de las decisiones tomadas por las gestiones kirchneristas – en una fase atravesada por “la crisis del consenso neoliberal”– y las que vertebran a la agenda del macrismo, en el marco de una “restauración conservadora”. Para arribar al propósito señalado, organizamos esta presentación en dos partes. En la primera, realizamos una reconstrucción del marco legal que norma las relaciones laborales en el sector, focalizando en los principales cambios motorizados en el período analizado. En la segunda, consideramos un conjunto de datos que permiten alumbrar la configuración de las condiciones de trabajo de los docentes en la actualidad. En las reflexiones finales, planteamos algunos desafíos con los que, pensamos, hoy enfrentan las organizaciones sindicales a la hora de abordar el trabajo docente desde una “perspectiva integral”. 


			La negociación colectiva: Un reconocimiento tardío y de corta duración


			De acuerdo con la reconstrucción histórica realizada por Pérez Crespo (2011), en el caso de los docentes estatales, el derecho a la negociación colectiva ha sido reconocido, por primera vez, recién en 1991 – casi cuatro décadas más tarde que para otros sectores de trabajadores1 –, a partir de la sanción de la Ley N°23.929, y estableciendo dos niveles de regulación: un nivel federal – que debería tender a brindar un marco general laboral aplicable a las diversas jurisdicciones – y otro sectorial, ya sea por nivel (escolar, universitario, etc.) o por ámbito geográfico (nacional, provincial, municipal). 


			Hasta ese momento, y como consecuencia de una histórica negación del derecho a la negociación colectiva, las organizaciones gremiales docentes priorizaron la introducción de mejoras en las normas reguladoras de su actividad laboral (estatutos nacionales, provinciales, municipales y otras disposiciones normativas), si bien en algunas jurisdicciones se fueron logrando ciertos acuerdos colectivos que no llegaron a adquirir el estatus de convenios paritarios.2 Los docentes ganaron el derecho a la negociación colectiva cuando, sobre la marcha de la precarización laboral, comenzaba a invertirse la direccionalidad de la paritaria, y se iba desplazando la concepción del convenio como herramienta de los trabajadores para la adquisición de más y mejores derechos laborales. No es anecdótico destacar que, en los comienzos de los 90, al amparo de la irrupción de la denominada “flexibilidad laboral”, una nueva normativa estableció la prohibición de negociaciones salariales que no estuvieran atadas a incrementos de productividad, situación que conducía a la sobreexplotación de la fuerza de trabajo tanto en relación con la extensión de la jornada laboral como con el ritmo de producción3.


			En efecto, para el sector docente, los años 90 han estado marcados por la necesidad de resistir los embates de la flexibilización laboral y preservar los derechos laborales conquistados en los estatutos, en el marco de una estrategia defensiva4. A diferencia de los convenios colectivos, que emergen de un acuerdo entre las partes negociantes (los representantes sindicales y la patronal), los estatutos son leyes que expresan la voluntad del ámbito legislativo que dio lugar a su sanción, pudiendo modificarse y derogarse con la sola iniciativa de esta institución estatal. En contraste, los beneficios obtenidos a través de la firma de un convenio no pueden ser suprimidos por una ley posterior. En este contexto puede comprenderse la persistencia de los trabajadores docentes en el reclamo del derecho a la negociación colectiva, como vía para arribar a un convenio que legitime derechos devenidos del acuerdo entre las partes, y no de la sola iniciativa del Estado (Pérez Crespo, 2011). 


			En el año 2006, en el transcurso de la primera gestión kirchnerista, la promulgación de la Ley N° 26075 (de Financiamiento Educativo) establece un mecanismo para arribar a un convenio-marco federal que opere como “piso” de las negociaciones jurisdiccionales, pero restringiendo la participación a las entidades gremiales docentes del ámbito nacional.5 En su condición de entidad de mayor peso representativo, la CTERA se posiciona como el principal interlocutor del gobierno nacional, al tiempo que su conducción expresa una adhesión explícita a su proyecto político. 


			De acuerdo con la normativa, los puntos a tratar en la negociación deben referir a condiciones laborales, calendario educativo, salario mínimo y carrera docente. Un decreto reglamentario de 2007 (Nº 457) establece que se tiene que abrir un espacio de discusión en torno a un conjunto de aspectos estructurantes del proceso de trabajo, habilitando la posibilidad de problematizarlo, como sugiere Pérez Crespo (2011), desde una perspectiva integral.6 Estos son: carrera docente, jornada laboral, política de formación docente y capacitación en servicio, derechos sociales y previsionales.7


			Sin embargo, aun cuando varias provincias habilitaron la paritaria docente a través de normas propias, la negociación se ha limitado a abordar la actualización de los salarios y algunos otros aspectos laborales que se han volcado en acuerdos específicos, pero no en convenios colectivos orgánicos.8 En el nivel nacional y en varias jurisdicciones ha quedado pendiente no sólo la elaboración de un convenio, sino también un debate acerca de la paritaria como instancia en que las partes discuten y acuerdan, desde una perspectiva integral, las condiciones de trabajo de los docentes (Pérez Crespo, 2011). 


			Por su parte, y en el marco de los conflictos huelguísticos que se desplegaron en el período, las políticas de los gobiernos kirchneristas dieron continuidad a la tendencia, instalada con fuerza en el proceso de las reformas neoliberales de la década del 90, de responsabilizar a los docentes por el deterioro de la calidad educativa. Un reciente trabajo, escrito por Romina de Luca y Lucila D’Lauría (s/f: 2), realiza una rigurosa reconstrucción de distintas intervenciones discursivas de la expresidenta Cristina Fernández de Kirchner, donde aludía a la situación de los docentes. De la lectura general, las autoras destacan la presencia de un conjunto de supuestos que sintonizan con ciertos sentidos tradicionalmente hegemónicos en la mirada social sobre sector. Entre ellos, puede destacarse: “Los docentes ganan más que el resto de los trabajadores”, [al hacer huelga] “cada inicio de clases, toman de rehenes a los alumnos para discutir el salario”, “su jornada de trabajo es la mitad que la del trabajador promedio”, “toman exceso de licencias”, “tienen mucho tiempo de ocio y de vacaciones”.


			Asimismo, en 2010, la resolución del Consejo Federal de Educación N° 94/10 brinda una legitimidad formal a los descuentos salariales por los días de huelga. Bajo el argumento de dar garantías para la concreción de un calendario escolar de 180 días de clase, se vulnera el derecho de huelga consagrado en la Constitución Nacional. Esto sucede en un ciclo de alta conflictividad a nivel de las provincias, por la significativa cantidad de huelgas jurisdiccionales que se producen en el sector, pero de una casi inexistente confrontación nacional ya que, con excepción de la dictadura militar, es el período con menor cantidad de paros nacionales (Gindin, 2011).9


			En 2016, y como parte de los gestos que acompañan el primer año de gestión macrista, el gobierno desconoce la paritaria nacional, con el argumento de que el sistema educativo argentino está “provincializado”. Como es sabido, esta realidad llegó a su punto cúlmine de materialización con las políticas de transferencias de servicios educativos en la fase neoliberal de la década de 1990, y no fue objetada ni revisada por ninguna gestión posterior. En enero de 2018, un Decreto de Necesidad y Urgencia (N° 52/18) desactiva este espacio paritario y, empleando un discurso que anuncia la imposición de viejos criterios meritocráticos, establece que la discusión nacional con los gremios deberá circunscribirse a cuestiones no salariales (condiciones laborales, ambiente laboral y capacitación y formación laboral). Asimismo, elimina la representación sindical proporcional al número de afiliados, lo que implica la reducción de la cantidad de representantes por la CTERA y la determinación de un representante por sindicato.


			Estos criterios sintonizan con las prescripciones anunciadas en el Plan Maestro, enviado en 2017 al Congreso de la Nación, como proyecto de ley estructurado y formulado como un conjunto de metas delineadas en el marco de la Ley de Educación Nacional (LEN) Nº 26.206/06. Inspirándose en el artículo 69 de la LEN, plantea la necesidad de avanzar en la reformulación de la carrera docente, esta vez con la meta de lograr que en el año 2026 el 50% de los docentes en actividad en la gestión estatal estén adheridos al nuevo sistema. El esquema incluye a todos los docentes ingresantes desde el año 2019, lo que permite avizorar que el plan se encamina a reemplazar a las regulaciones laborales conquistadas en los estatutos.


			El artículo 69 de la LEN establece que el sistema de carrera docente admitirá, al menos, dos opciones: a) desempeño en el aula y b) desempeño en la función directiva y la supervisión. Esta simple enunciación bien podría indicar que se están recogiendo algunas de las históricas críticas formuladas acierto modelo profesional heterónomo cristalizado en los estatutos, desde el momento en que parece jerarquizarse, tal vez en pie de igualdad, la tarea del aula.10 Pero las diez líneas del artículo de la ley podrían también sugerir que estamos en presencia de un marco regulatorio que alienta la bifurcación de estas funciones y, en ese caso, ante la posibilidad de que las escuelas pasen a ser conducidas por un plantel que desconoce lo que es estar en el aula (Marrone, 2017). Si esto fuere así, la impronta tecnocrática tan criticada a los estatutos se verá profundizada, ahora con aditamentos propios de los procesos de la globalización contemporánea.


			Un punto neurálgico de esta cuestión está dado por el caudal de problemáticas que hoy atraviesan a la vida cotidiana de las escuelas públicas, que se derivan del deterioro sistemático de las condiciones de vida de las familias trabajadoras y de las condiciones paupérrimas en que se desarrolla la tarea de enseñanza en las instituciones escolares. Todo parece indicar que quienes desempeñan una función directiva tienen grandes chances de quedar confinados a una suerte de administración acrítica del descontento y la escasez en un contexto en el que, como contrapartida, la educación pasa a ser un atractivo negocio para los servicios tercerizados. A esto se añade el uso de un lenguaje amorfo en el texto del Plan, impregnado de expresiones del mundo del managment, que define a los directores de escuela y a los supervisores como “líderes de los procesos de transformación” (p. 27), contribuyendo a confirmar el rumbo sospechado. 


			La fundamentación del nuevo sistema de carrera docente se articula con la recuperación de viejos planteos que, desde hace décadas, ponen el foco en el cuestionamiento de la estructura salarial, con argumentos que objetan a la antigüedad como “variable principal de mejoramiento de las condiciones salariales” (p. 28). Hoy vuelven a tomar protagonismo ideas tales como la incorporación del presentismo o la remuneración por desempeño, echando por tierra un principio histórico básico, conquistado en las primeras regulaciones laborales, que establecía “a igual tarea, igual remuneración”, y que se forjaba a partir de una estrategia vital para la causa del movimiento obrero: alentar la unión y la negociación en bloque como desafío frente a las dinámicas competitivas que impone el capital. A esto debe sumarse la proyección de reducción de la inversión del Estado Nacional en materia de compensación salarial.11


			En este escenario, y apelando al artículo N° 69 de la LEN, el Plan Maestra plantea la reformulación del sistema de carrera docente, esta vez con la meta de lograr que en el año 2026 el 50% de los docentes en actividad en la gestión estatal estén adheridos al nuevo sistema. El esquema incluye a todos los docentes ingresantes desde el año 2019, lo que permite avizorar que el plan se encamina a reemplazar a las regulaciones laborales conquistadas en los estatutos.


			Algunos datos sobre la situación de los docentes en Argentina: Entre la reproducción de la vida y la expropiación del trabajo intelectual


			Según la información suministrada por los resultados preliminares del último “Censo Nacional del personal de los establecimientos educativos”, realizado en 2014, el 80, 7% de los censados se desempeña en funciones de docencia, que abarcan las tareas de enseñanza frente a alumnos, de dirección y gestión, y de apoyo a la enseñanza. El 66,8% indica que su ingreso es el principal en su hogar y un 76% de los/as docentes censados/as en actividad son mujeres. 


			Lamentablemente, para la consideración de otro tipo de información, vinculada –por ejemplo– con la situación respecto de la estabilidad y la jornada laboral, tenemos que recurrir a los resultados del censo realizado en 2004, dado que del último censo por ahora sólo se dispone de los resultados preliminares. De acuerdo con este relevamiento, el 46,2% de los establecimientos educativos de educación formal en actividad son exclusivamente titulares.12 Casi un 11% comparte el estar designado como titular con otra forma de nombramiento (interino, suplente o contratado). Es decir que, alrededor de un 43% se encuentra nombrado bajo formas que no contemplan el derecho a la estabilidad.


			En el nivel de enseñanza Primaria (que en 2004 correspondía a la Enseñanza General Básica 1 y 2, desde primero a sexto año), el 70% concentra su trabajo en un solo establecimiento, pero el restante 30% trabaja en dos o más. Asimismo, el 34,5% tiene asignadas más de 24 horas semanales.13


			En el nivel de enseñanza de Secundaria Básica (que entonces correspondía a los octavo y noveno año del tramo de Enseñanza General Básica 3) sólo el 38,4% de los docentes trabaja en un único establecimiento. El 28,5% lo hace en dos y el 33,1% en tres o más. Solamente el 14,4% está contratado por cargo exclusivamente.14 El 59,2 % tiene asignadas hasta 24 horas semanales. Un 42,5% supera ese rango.15


			En el nivel de enseñanza de Secundaria Orientada (que en 2004 se correspondía con los tres años del Polimodal), el 43% trabaja en un solo establecimiento, mientras que el 57% lo hace en dos o más. Una amplia mayoría tiene designación por horas o módulos exclusivamente (76,2%). Sólo el 8% se encuentra nombrado por cargo. El 45,7% tiene asignadas hasta 24 horas semanales, mientras que un 42,2% posee más de esa cantidad.16


			No deja de ser ilustrativo el hecho de que, en todos los niveles, el censo contempla el rango de 49 horas semanales o más, situación que refleja una sobre carga laboral extrema. El porcentaje de docentes que se encuentra en esta situación es de un 5% en la enseñanza Primaria, un 11% en la Secundaria Básica y un 10,4% en la Secundaria Orientada. 


			Como sugieren De Luca y D’Auría (s/f), cuando ponemos la mirada en la evolución del valor del salario, es necesario dimensionar qué sucede en el largo plazo, de manera de poder establecer relaciones con cambios estructurales vinculados con procesos de pauperización de los sectores asalariados o bien con ciertas modificaciones cualitativas de en el sector que puedan identificarse con la proletarización, como por ejemplo la tendencia a la profundización de la expropiación del control intelectual sobre el proceso de trabajo (Donaire, 2012), que entendemos se ve condicionada, entre otros aspectos, por la relación particular que se establece entre ingresos y jornada laboral. 


			Un primer elemento para tener en cuenta es que, en Argentina, se registra una abrupta caída del salario a partir de la crisis de la década del 70. Una reciente investigación revela que, a valores equivalentes a los de 2013, el salario promedio de los trabajadores argentinos (considerando tanto al sector privado como público, a los empleados registrados y no registrados) representaba el 52% del correspondiente a 1975. (Kornblihtt; Seiffer, 2014).


			Esta tendencia es, en efecto, acompañada por los ingresos salariales de los docentes. De acuerdo con un informe del Centro de Implementación de Políticas Públicas para la Equidad y el Crecimiento (Rivas et al., 2007) la fuerte caída del salario experimentada en la década de 1970 ofició, de algún modo, como base de financiamiento de la expansión de la cobertura escolar, sin que se aumentaran los recursos destinados a educación. El fuerte ajuste salarial impulsado por la dictadura cívico-militar iniciada en 1976 se consolidó durante toda la década de 1980. A pesar del incremento del gasto educativo en los 90, los salarios mantuvieron sus magros valores y vieron alterada su estructura a expensas de la incorporación de sumas no remunerativas ni bonificables.17


			Si analizamos la evolución de las últimas décadas, encontramos que el salario testigo18 asciende en términos reales un 38% entre 1999 y 2016. Este incremento debe leerse en el marco del pago del Incentivo Docente, a partir de fines de los 90, y de la implementación de la Ley de Financiamiento Educativo (2005) que creó un fondo nacional de compensación salarial (que, como ya consignamos, el proyecto de ley Plan Maestro se propone reducir hasta su desaparición en 2020).


			Dentro de este largo período, el salario cae un 20% en 2002 y un 7% en 2003, en el marco de la crisis de 2001. Entre 2003 y 2007, ya en un proceso de reactivación de la economía, se registra un crecimiento del 69%, con tasas inferiores en los sucesivos períodos: 7% en 2007-2011 y 4% en 2011-2015. En 2016, primer año del gobierno macrista, el salario desciende un 4,8%.19


			Una forma de analizar el valor del salario es a partir de su comparación con el valor de la Canasta Básica Total (CBT), que contempla costos de alimentos, indumentaria para mayores y para menores, educación, transporte público, bienes y servicios varios, salud y gastos comunes de la vivienda. La imposibilidad de cubrir estos costos implica, para una familia tipo (constituida por dos adultos y dos menores) caer bajo la línea de pobreza. En abril de 2018, un maestro de grado de jornada simple de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires (CABA) con diez años de antigüedad, percibe $15355,44 de bolsillo, mientras que el valor de la CBT para una familia tipo, a junio del mismo año, es – según datos proporcionados por el Instituto Nacional de Estadísticas y Censos (Indec) – de $19601, 79. 


			Asimismo, y a partir de los datos proporcionados por De Luca y D’Lauría, en el período 1995-2015, el salario bolsillo del maestro de grado no logra cubrir el valor de la CBT. Las autoras toman la CABA y las provincias de Misiones y Tierra del Fuego. El siguiente cuadro, elaborado sobre la base de la información sistematizada por las autoras, sintetiza los momentos que, entendemos, permiten apreciar con mayor claridad la evolución de esta relación entre los salarios y la CBT. 
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			Cuadro 1. Porcentaje de cobertura del salario docente con relación a la canasta básica total. Argentina. Provincia de Misiones, CABA y provincia de Tierra del Fuego, 1995-2015


			Fuente: Elaboración propia en base al “Cuadro 1. Salario de bolsillo maestra de grado con 10 años de antigüedad, canasta básica total provincial y porcentaje de cobertura del salario docente en relación a la canasta básica total. Argentina, Provincia de Misiones, Caba y Tierra del Fuego” en: De Luca y D’Auría (s/f).


			De la información suministrada por las autoras se puede visualizar una pequeña recuperación en las tres jurisdicciones hacia fines de los 90 y un abrupto descenso hacia 2003, como consecuencia de la crisis social de 2001. En ese año, la provincia mejor posicionada, Tierra del Fuego, apenas superaba el 50% de la CBT. Para la provincia de Misiones, el momento de mayor acercamiento a la canasta familiar es el año 2015. Para CABA, esta aproximación se produce en 2013, con un descenso posterior. En el caso de Tierra del Fuego, el salario de 2001 casi llega a cubrir un 100% el valor de la CBT (94,37%) pero las recuperaciones que experimenta luego de la significativa caída de 2003 no llegan a alcanzar este guarismo. 


			Reflexiones finales


			La institucionalización del espacio de negociación colectiva en la coyuntura de los gobiernos kirchneristas representó la apertura de una oportunidad histórica para la discusión de los problemas que atraviesan al trabajo docente como proceso complejo. Creemos que estos avances deben ser leídos como la expresión de una rica experiencia de lucha y confrontación colectiva hacia la agresiva política de desarticulación de derechos impulsada en la fase neoliberal que caracterizó a las tres últimas décadas del siglo XX. 


			La crisis social e institucional de 2001 constituyó, sin duda, un punto de inflexión en ese proceso de disputa. Transcurrida la transición hacia el inicio del ciclo expansivo de la economía de mediados de 2003, las nuevas autoridades gubernamentales registraron la fortaleza renovada de los sectores populares y reconocieron viejas demandas. Sin embargo, en su tarea de articular los intereses materiales de las diferentes fracciones de la clase dominante, el pueblo trabajador fue contemplado como un “socio subordinado” (Féliz; López, 2012).


			Este es el telón de fondo que, pensamos, permite comprender por qué los aspectos progresistas de los cambios introducidos en el plano legislativo, quedaron cristalizados como promesas incumplidas. Transcurridos más de diez años desde el decreto reglamentario de la Ley de Financiamiento Educativo, la imposibilidad de haber arribado a la firma de un convenio colectivo de trabajo nacional para el sector es un terreno fértil para que hoy el gobierno conservador desconozca un marco legal que quedó sin materializar. 


			Cuando examinamos la dialéctica que, en la configuración histórica actual, se entreteje en el triple condicionamiento de trabajo asalariado, predominantemente femenino y profesión heterónoma, encontramos que, a pesar del carácter estratégico que los discursos oficiales le otorgan a la educación, el salario continúa situándose por debajo de la canasta familiar. El aspecto complementario de esta situación es que el trabajo extra-clase permanece invisibilizado. La formación de la fuerza de trabajo sigue siendo delegada en altas proporciones a las mujeres, un fragmento de la clase trabajadora que estructuralmente ingresa en inferioridad de condiciones al mercado laboral. Son parámetros, sin duda, funcionales para el capital global y resguardan la “eficiencia” en la regulación del gasto público. 


			La paradoja es que las condiciones recién enunciadas tiendan a perpetuarse en tiempos de profundas discusiones y significativas conquistas en materia de derechos y libertades para el género femenino. Seguimos cargando con la contradicción de que el faro de “las buenas condiciones laborales” no trasciende las conquistas de mediados de siglo XX. Es, en efecto, una contradicción intrínseca del capitalismo global y, por eso, un desafío procesarla para el campo de la organización sindical. 


			En una estimulante reflexión sobre la naturaleza de las libertades conquistadas en el seno de las sociedades modernas, Ellen Wood (2000) ha señalado que, como sistema de relaciones sociales, el capitalismo se distingue por su flexibilidad para usar o descartar opresiones sociales particulares como la raza y el género, de manera que estas diferencias operan con funcionalidad en la reproducción de una lógica intrínseca del sistema: la fragmentación de la clase trabajadora. 


			Si el proceso de modernización ha impulsado la lucha contra esas opresiones particulares (hoy podemos decir en un grado que no tiene precedentes), la contracara de este proceso es que las “libertades” conquistadas son víctimas de la tendencia intrínseca a la devaluación de los derechos, esto es, a convertirse en declaraciones formales con “escasa” posibilidad de materialización. “Escasa” no es lo mismo que “nula”, pero sabemos que la lucha por los derechos no culmina cuando éstos se formalizan en textos legales.


			Hoy, en su gran mayoría, las organizaciones sindicales docentes despliegan un sinnúmero de estrategias para construir una agenda que aborde el trabajo de enseñar desde una perspectiva integral (con reivindicaciones sectoriales, problematizaciones políticas y pedagógicas). Es claro que las conducciones de los sindicatos han batallado permanentemente por no perder el “control intelectual” de los diversos aspectos que intervienen en el complejo proceso de trabajo. Aun así, sigue siendo un desafío la superación de la escisión entre quienes conducen (y piensan) y una base confinada a “consumir” lo producido por la élite. La democratización del trabajo intelectual compromete al modelo de organización, aspecto central para que la disputa por la conquista de libertades se articule con la lucha contra la explotación. 
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			Notas


				

					1. En 1953 se sancionó la Ley N° 14250, que regula las negociaciones colectivas de trabajo a nivel nacional. En esta normativa no estaban incluidos los trabajadores estatales. Más aún, un artículo del decreto reglamentario determinaba que no podrían negociar convenios colectivos, excepto que el poder público lo permitiera por acto expreso. No obstante, el artículo 14 bis de la Constitución Nacional Argentina, consagra los derechos de organización sindical, acción gremial y negociación colectiva, sin discriminar entre trabajadores estatales y los pertenecientes a la actividad privada, a pesar de que en el empleo público ha predominado una tendencia a limitar, desde el Estado, el derecho de huelga y la negociación paritaria. En lo que concierne a los docentes del sector privado, estuvieron incluidos en la Ley N° 14250 pero se ha visto muy restringida su posibilidad de negociar colectivamente (Pérez Crespo, 2011). 


				


				

					2. Los estatutos son leyes que establecen derechos laborales y regulan distintos aspectos de la profesión. La sanción de estas leyes es evocada como una conquista sustancial, en la medida en que representaban una primera aproximación a derechos que ya habían conquistado los trabajadores del sector productivo. Por ejemplo, el derecho a la estabilidad laboral y a una remuneración y jubilación “justas” y actualizadas, así como el derecho a la huelga y a la libre agremiación. En Argentina, la sanción del Estatuto del Docente Nacional constituyó, en 1958, un hito significativo en la experiencia de organización colectiva del sector. Si bien esta regulación no fue derogada formalmente, su ámbito de aplicación ha quedado restringido luego de los sucesivos procesos de transferencia de los servicios educativos nacionales a las jurisdicciones provinciales. Asimismo, esta ley se ofició como modelo de los estatutos provinciales. 


				


				

					3. Se trata del Decreto del Poder Ejecutivo N° 1334/91, que –en caso de convenios que acordaran incrementos salariales- obligaba a las partes firmantes a condicionarlos a “efectivos aumentos de la productividad, verificados o razonablemente estimados” (Pérez Crespo, 2011).


				


				

					4. En el ámbito laboral docente, los nuevos parámetros de regulación se expresaron a través de la proliferación de diversas propuestas que –procedentes de organismos gubernamentales, no gubernamentales e internacionales- propugnaron la modificación o derogación de los estatutos que reglamentan el trabajo de los docentes. Las mencionadas propuestas de modificación o derogación fueron recuperadas por los discursos oficiales como ejes sustanciales del cambio educativo que anunciaba la reforma gubernamental. Asimismo, y a pesar de la relativa “impermeabilidad” mantenida por estos marcos legales, estas propuestas se habían mostrado efectivas para implantar nuevas lógicas en el trabajo docente, fuertemente imbricadas en las lógicas de regulación que venían operando sobre el conjunto del mercado laboral (Jaimovich et al., 2004). 


				


				

					5. Estas son: la Confederación de Trabajadores de la República Argentina (CTERA), la Confederación de Educadores Argentinos (CEA), la Unión de Docentes Argentinos (UDA), la Asociación del Magisterio de Enseñanza Técnica (Amet) y el Sindicato Argentino de Docentes Privados (Sadop) (Pérez Crespo, 2011). 


				


				

					6. El autor argumenta que la discusión del proceso integral es la mejor manera de preservar y conquistar nuevos derechos, asumiendo que para los representantes de los trabajadores es una meta desafiante en todo espacio paritario. 


				


				

					7. El decreto también establece que la autoridad deberá proporcionar a las organizaciones sindicales un conjunto de información: previsiones presupuestarias acerca de planes de expansión y de inversión en el sector; niveles de empleo en el sector y perspectiva de futuro; índices de enfermedades y accidentes laborales, con la identificación de sus causas y sus consecuencias.


				


				

					8. Un caso que contrasta con el conjunto de las provincias es el de Tierra del Fuego, donde en 2006 se homologó un convenio colectivo que se aproxima a una concepción integral de las condiciones de trabajo. Entre los derechos docentes que se enuncian, puede destacarse: ejercer su profesión sobre la base de libertad de cátedra, mecanismos de reclamo paralos casos de demora o dilación en la instrumentación de los concursos, participación activa en la definición de los lineamientos de la política educativa, cuidado de la salud y prevención de enfermedades laborales, ejercicio de su actividad en las mejores condiciones pedagógicas, de salubridad y de seguridad local, acorde al nivel, número de alumnos, modalidad y características (Pérez Crespo, 2011).


				


				

					9. Se han convocado cuatro paros nacionales en el período: en 2005, un paro en demanda de la Ley de Financiamiento Educativo; en 2007, dos días de paro por el asesinato del docente Carlos Fuentealba en una manifestación en la provincia de Neuquén; en 2010, por un conflicto en la Ciudad de Buenos Aires. De estos cuatro paros nacionales sólo uno fue dirigido a presionar al gobierno nacional (Gindin, 2011).


				


				

					10. En efecto, es posible identificar un conjunto de tensiones en los sentidos que sobre el ejercicio del trabajo de enseñar condensan los estatutos. Distintas investigaciones permiten advertir un movimiento contradictorio entre la conquista de derechos laborales vinculados a aspectos como la estabilidad, la estructura remunerativa, el sistema de licencias y el derecho a la participación en el gobierno de la educación, y otras regulaciones que consolidan un esquema heterónomo para el ejercicio de la profesión (Birgin, 1999; Balduzzi y Vázquez, 2000; Ivanier y otros, 2004). La estructuración del sistema de carrera docente y de los posibles recorridos de desarrollo y ascenso recoge, de algún modo, los sentidos que se aproximan a esta segunda opción. Una simple y general lectura de los estatutos permite anticipar las posibles derivaciones de la definición de los docentes como “funcionarios de Estado”, en lo que concierne a supuestos sobre una hipotética neutralidad, deberes vinculados a la conservación de la “moralidad”, subordinación a las instancias de gobierno, diferenciación entre conducción y ejecución; sentidos que promueven un “saber desenvolverse” al interior de una carrera de matriz de trayectoria única, con un ordenamiento jerárquico y centralizado (Ivanier y otros, 2004). 


				


				

					11. Sobre la base de un salario mínimo docente que supere en un 20% al salario mínimo, vital y móvil; se prevé la disminución gradual de los fondos girados por el Estado Nacional –en concepto de “compensación”– a las provincias, según una escala que supone la desaparición del “Fondo Compensador” en 2020 (Plan Maestra: 29). 


				


				

					12. Son docentes titulares quienes han sido designados con carácter permanente en cargo u horas cátedra mediante los mecanismos legales vigentes (fundamentalmente por concurso o por resolución ministerial). Son interinos o provisionales quienes ocupan el cargo de manera transitoria, mientras tanto no se hayan implementado los mecanismos legales para cubrirlo por un titular. Son suplentes quienes reemplazan con carácter transitorio a un titular o a un interino que, por algún motivo, se encuentra fuera del cargo. Véase: Censo Nacional de Docentes 2004. Resultados definitivos República Argentina. Dirección Nacional de Investigación y Evaluación Educativa, Ministerio de Educación, Ciencia y Tecnología.


				


				

					13. El 51,4% tiene entre 13 y 24 horas semanales asignadas. No se dispone información del 6,1% de los docentes censados. Es importante aclarar que los cargos no contemplan el tiempo necesario de trabajo extraclase. Para todos los niveles educativos, los rangos de horas semanales asignadas estipulados por el censo son: hasta 12 horas; entre 13 y 24 horas; entre 25 y 37 horas; entre 37 y 48 horas; y 49 horas o más. Por su parte, en los tres niveles puede apreciarse que no se dispone de información sobre una proporción importante de los docentes censados. No es anecdótico considerar que el corte de rango en las 24 horas semanales ofrece cierta dificultad para dimensionar con precisión la situación de la jornada laboral, dado que es posible suponer que la situación de la mayoría de los trabajadores de la educación se ubica entre las 24 y 30 horas semanales frente a alumnos. 


				


				

					14. La designación por cargo se define en función de una carga horaria organizada de acuerdo con horas reloj y a determinadas tareas a desarrollar. Sólo en el caso de la Ciudad de Buenos Aires, se registra el reconocimiento del trabajo extraclase, a partir de la creación, en 2008, del Régimen de Profesores por Cargo (Ley N° 2905). Esta norma fue reglamentada recién en 2012. Promueve la concentración horaria de los profesores en una escuela secundaria, como forma de evitar el fenómeno del “profesor taxi”, y permite destinar tiempo rentado a actividades que no necesariamente implican “clases frente a alumnos” (planificación, correcciones, reuniones con colegas, estudiantes y sus familias, capacitación en servicio, etc.). Según el censo consultado, el resto de los docentes (es decir los que no han sido designados por cargo) está contratado por horas cátedra de 40 o 50 minutos (47,7%) exclusivamente, o por módulos de 60 minutos exclusivamente (28,4%).


				


				

					15. No se dispone de información para un 14,2% de los docentes censados. 


				


				

					16. No se dispone información del 12,1% de los docentes censados. 


				


				

					17. De acuerdo con el informe citado, un dato que permite analizar la caída del salario docente es su comparación con el PIB per cápita: “a fines de la década de 1970 ambos valores eran iguales, mientras que en la actualidad el salario docente representa apenas la mitad del PIB per cápita” (Rivas y otros, 2007).


				


				

					18. Se toma como testigo al salario bruto de un docente de jornada simple de nivel primario con 10 años de antigüedad, sobre la base del promedio simple entre las 24 jurisdicciones. Esta es la categoría que incluye a la mayor proporción de los trabajadores de la enseñanza. 


				


				

					19. Véase: Rivas y Dborkin, “¿Qué cambió en el financiamiento educativo en Argentina?” Centro de Implementación de Políticas Públicas para la Equidad y el Crecimiento (Cippec), febrero de 2018. Es importante aclarar que las fuentes consultadas toman, como referencia, los promedios de los salarios provinciales. Un aspecto que, por razones de espacio, no es posible incluir en este trabajo es el análisis de las significativas diferencias salariales que pueden identificarse entre las distintas jurisdicciones. 
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